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Experimento como uma graça singular o convite para lhes dirigir hoje algumas palavras sobre como nós, evangélicos, enxergamos o tema da intercessão de Maria. Como sempre deve acontecer quando a graça nos toca, sinto-me surpreso e consciente da minha incapacidade. Essa foi, aliás, a reação de Maria, que ficou intrigada com a saudação do anjo (Lucas 1:29) e, depois, expressou essa surpresa ao dizer: “Minha alma engrandece o Senhor, e meu espírito exulta em Deus meu Salvador, porque olhou para a humilhação de sua serva” (Lucas 1:46b-48a). Mas confiar na graça de Deus significa justamente saber que Deus, que nos chamou desde antes da fundação do mundo, nos conduzirá até o fim (Romanos 8:29-30); e por isso Maria, de forma alguma imobilizada por sua surpresa, afirmou com confiança: “Sim! Doravante as gerações todas me chamarão de bem-aventurada” (Lucas 1:48b). Inspirando-me no exemplo da santa Mãe de Deus, eu também confio que a graça do Senhor me auxiliará a expor diante de vocês, irmãos e irmãs, o que tenho a dizer sobre um tema tão significativo.
Especificamente em torno dos dogmas e das devoções marianas, o diálogo ecumênico já vem se travando por cerca de quarenta anos. O longo caminho percorrido, marcado pelos diálogos entre as diversas comunhões (católicos latinos, católicos orientais de diferentes ritos, luteranos, reformados, anglicanos, batistas, pentecostais), nos faz perceber, com alegria, o surgimento de uma forte compreensão recíproca.
 A antiga inimizade que proibia o diálogo e mesmo o velho “diálogo de surdos” que aconteceu entre nós durante muito tempo, foram substituídos por um colóquio vivo e, principalmente, fraterno. No nível das comunidades, contudo, os reflexos desse diálogo demoram muito a chegar. Relativamente a esse tema, com raras exceções, as comunidades evangélicas, e em especial as comunidades carismáticas e pentecostais dentro do segmento evangélico, ainda continuam fortemente influenciadas por antigos estereótipos.
A incompreensão me parece, ainda, o grande problema a ser enfrentado. Participo pessoalmente há mais de quatro anos de um esforço de diálogo entre católicos e evangélicos de linhas pentecostais e carismáticas chamado Encristus (“Evangélicos e católicos em busca de unidade e santidade”). Da aproximação resultante – foi nessa plataforma que tive a alegria de conhecer o padre Marcial Maçaneiro – brotaram algumas iniciativas interessantes. No final de 2010 pudemos trazer a Aparecida um grupo de mais de quinze alunos, quartanistas de nossa Faculdade de Teologia; o objetivo da visita era conhecer a Basílica e procurar entender, pela interpretação dos elementos iconográficos presentes nela, a compreensão católica, primeiramente da liturgia como um todo e, a seguir, também do papel de Maria. Nosso professor e guia nessa jornada foi o padre Marcial Maçaneiro. Até onde sei, foi o primeiro grupo de estudantes de Teologia evangélicos a visitar de forma organizada a Basílica, num esforço consciente de aproximação e de compreensão.
Os resultados dessa visita foram marcantes. Destaco, principalmente, a impressão colhida entre meus alunos, que testemunharam do absoluto desconhecimento que tinham da teologia e das perspectivas católicas. A imagem que formavam da Basílica e da devoção mariana que nela ocorre era mediada por várias lentes: sobretudo pela lente da mídia, que enfoca este espaço apenas uma vez por ano, numa festa específica; e pela lente dos preconceitos teológicos, nutridos pela desinformação. A visita resultou, para eles, num forte senso de proximidade com os irmãos católicos.
Todo esse esforço se insere num quadro mais amplo, do qual todos nós fazemos parte e que se caracteriza pela redescoberta, ao longo dos últimos cinquenta anos, das tradições da Igreja indivisa. Acho extremamente significativo, por exemplo, que o Diálogo Internacional Pentecostal/Católico tenha produzido um de seus documentos (o da 5ª. fase, 1998-2006) sobre o tema “Tornar-se cristão”, a partir de um enfoque bíblico-patrístico.
 Quanto mais olhamos para o primeiro milênio de nossa fé, mais identificamos nossas raízes comuns e caminhamos para a superação de incompreensões que foram maximizadas pelos embates dos últimos quinhentos anos, em sua maioria ligados a razões de natureza mais política do que religiosa. Acredito que para o tema que abordamos no momento – a intercessão de Maria e, como é óbvio, a própria temática subjacente da intercessão dos santos – esse auxílio das antigas tradições dos Pais gregos e latinos, a par da reflexão bíblica aprofundada, se configuram em importantes balizas.
Gostaria de mencionar de início os principais problemas que, para a perspectiva evangélica, são levantados pelo tema da intercessão de Maria. A seguir darei, rapidamente, algumas razões históricas para as incompreensões existentes. Ao final, gostaria de concluir com algumas breves provocações dirigidas tanto a evangélicos quanto a católicos.

I – A perspectiva evangélica diante do tema da intercessão dos santos e de Maria

São duas as principais restrições que os evangélicos, em geral, costumam fazer a essas doutrinas. Em grande medida essas restrições derivam de uma incompreensão básica.

Em primeiro lugar, há uma impressão generalizada de que a perspectiva católica sobre a intercessão dos santos em geral, e dentro dela a intercessão de Maria, representaria uma ofensa para a centralidade de Cristo; daí o Diálogo católico-luterano ocorrido em 1990 nos EUA sobre “O único Mediador, os santos e Maria: Declaração comum e reflexões” ter afirmado que a posição luterana tradicional é a de saudar, elogiar e honrar Maria, mas sem incluir seu nome em invocações diretas. O temor subjacente é o de que tal prática fira a única mediação de Jesus Redentor.

Por outro lado, a doutrina da intercessão dos santos provocou nos evangélicos, tradicionalmente, outra restrição. Sem um conhecimento adequado sobre como se desenvolveram essa doutrina e a prática relacionada a ela, formou-se na mentalidade evangélica a noção de que essa doutrina introduzia “intermediários” entre o ser humano e Deus, enquanto o testemunho neotestamentário privilegiaria um acesso direto do ser humano a Deus por conta da habitação da Trindade na pessoa e de sua adoção filial. É interessante notar, do ponto de vista histórico, como inúmeras pessoas condenadas pela Inquisição a partir do século XVI eram acusadas de “heresia luterana” apenas por afirmarem que não rezavam aos santos, mas exclusivamente a Deus. Muitas dessas pessoas nunca foram protestantes de fato; os processos movidos contra elas nos mostram que dentro do próprio imaginário social começou-se a questionar, nesse contexto, a propriedade dessas devoções.
 Esse foi o momento histórico onde a ressalva protestante veio à luz, é em parte o “lugar vivencial” que explica a postura evangélica; daí nossa necessidade de destacá-lo e procurar compreendê-lo.
Podemos afirmar que ambas as restrições derivam de uma incompreensão básica. Nós, evangélicos, não fomos devidamente catequizados quanto ao que seja de fato a comunhão dos santos. No limite, a intercessão dos santos nos aparece como uma espécie de “corte celeste”, onde os santos fazem as vezes de cortesãos, aproximando os seus “favoritos” de Deus. Nesse cenário, Maria, como “rainha-mãe”, teria um papel preponderante. Olhando outra vez da perspectiva histórica, não se pode negar que muito do imaginário cristão foi construído a partir dessa analogia entre corte imperial e corte celeste. Jean Delumeau nos mostra como muitas representações antigas do Cristo Pantocrator, em igrejas do norte italiano datadas do sexto século, tomavam a corte do imperador romano como modelo.
 Em iluminuras medievais e em afrescos da primeira fase do Renascimento italiano encontramos, igualmente, a representação do santo como aquele que “apresenta” seu devoto (em geral o patrocinador da pintura) a Deus, a Cristo ou à Virgem. A aplicação às figuras celestes de códigos do poder secular (trono, coroa, posição do “nobre” junto ao trono e outros elementos) mostra como o imaginário religioso foi produzido a partir da compreensão que se tinha das relações sociais.
Tudo isso, no entanto, tem pouco a ver com a doutrina bíblica e patrística da sanctorum communio. Mas se a própria devoção católica foi, em muitos momentos, mal informada sobre como compreender adequadamente essa doutrina, não é estranho que a incompreensão tenha se estabelecido entre os evangélicos.

II – Razões históricas

O ponto nodal de nosso distanciamento histórico – o século XVI, com o fim da unidade do cristianismo ocidental – foi uma época de enormes transformações em termos mentais. Nenhuma dessas mudanças começou no próprio século XVI; foram processos muito mais antigos, de “longa duração”. O mais significativo deles foi a troca de um paradigma de compreensão do mundo basicamente analógico, que predominou ao longo de toda a Idade Média e que, em grande medida, foi típico também do mundo antigo, por um paradigma lógico.

O paradigma lógico trabalha principalmente com relações de causa e efeito, enquanto o paradigma analógico trabalhava com uma perspectiva relacional; o mundo era explicado, no paradigma analógico, em termos de relações entre as coisas e as pessoas, não em termos causais.
 Só para termos uma ideia do que se trata, era próprio da mentalidade analógica reconhecer que um pequeno fragmento de um corpo indicava a pessoa toda (pelo recurso que denominamos metonímia, no qual se toma o todo pela parte); o fragmento do corpo de um santo, assim, transmitia a virtude da presença integral do santo. Foi ao abrigo desse paradigma mental que se desenvolveu o culto às relíquias dos mártires. Por outro lado, essa devoção dependeu também de outro desdobramento, ligado igualmente à mentalidade analógica: para essa mentalidade, a imagem reflete o modelo. Daí o ícone apontar para a glória do Cristo; e daí, também, o fato de que os santos não apontam para si mesmos, mas para Deus: não possuem glória própria, mas refletem a glória de Deus.
Finalmente, a mentalidade analógica privilegiava as relações entre as pessoas; era uma mentalidade muito mais comunitária do que aquela que se desenvolveu na modernidade, à sombra do paradigma lógico. Neste o peso repousa inteiramente sobre o indivíduo e suas decisões; naquele, o peso é absorvido pelo grupo, que pode, coletivamente, agir tanto para a salvação quanto para a perdição do indivíduo. A intercessão dos santos, portanto, encarada positivamente como expressão da rede de relações na qual estamos inseridos (e não negativamente, como “intermediação”), fazia pleno sentido dentro desse paradigma.
A partir do século XVI boa parte dos questionamentos protestantes em relação às práticas católicas (não só com relação à intercessão dos santos, mas também à vida sacramental) foi formulada dentro do novo paradigma lógico. Assim, enquanto no paradigma analógico a presença mediadora do santo não era vista como ameaça, porque apontava para a ação decisiva de Deus, no paradigma lógico, regido pela noção de causa e efeito, predominou o raciocínio “ou/ou”: ou Deus, ou o santo. Da mesma maneira, o reconhecimento da sanctorum communio como comunidade relacional, da qual participam os santos e fiéis do céu e da terra, foi obscurecida pela ideia de que se acumulavam “intermediários” entre o ser humano e Deus. A lógica da relacionalidade foi substituída pela lógica da individualidade, típica da atitude moderna.
Sempre dentro da lógica de causa e efeito, procuraram-se explicações para as práticas católicas que, aparentemente, não condiziam com a Escritura Sagrada. O paralelo entre os santos e as antigas divindades da mitologia grega ocorreu naturalmente, no ambiente renascentista caracterizado pela ênfase na Antiguidade. Por outro lado, é reconhecido por todos que a baixa Idade Média apresentou certa deficiência em termos catequéticos, por força do que muitas práticas “rústicas” (como se dizia então) refletiam uma absorção inadequada da doutrina cristã.
 Muitos humanistas cristãos, como Erasmo de Rotterdam (que nunca abandonou a Igreja católica e que reconhecia a validade da intercessão dos santos e da Virgem), se notabilizaram por denunciar o que consideravam “superstição”, relativamente às devoções aos santos. De Erasmo é a frase: “Ab uno Christo sperare salutem religio est, ab angelis aut diuis idem expectare, superstitio est” (“Religião é esperar a salvação a partir do único Cristo; esperá-la a partir de anjos e santos é superstição”).
 Para ele, também, muito da devoção aos santos em sua própria época evocava costumes supersticiosos do paganismo.

A partir desse difícil cenário a incompreensão mútua se encarregou por muito tempo de impedir que católicos e evangélicos chegassem a um autêntico diálogo. A arrogância do biblicismo evangélico se fez sentir inúmeras vezes, com alegações sobre a falta de base bíblica da doutrina da intercessão dos santos; esqueciamo-nos de que a Bíblia não é um manual de referência teológica, mas uma coletânea de textos que precisam de interpretação constante; esqueciamo-nos também de que nós mesmos, evangélicos, possuímos tradições para as quais dificilmente encontraremos uma “base bíblica” clara se quisermos procurá-la; esqueciamo-nos, ainda, de que a existência da Igreja sobre a terra, para ser válida, implica necessariamente na adaptação e na mudança, sem a qual ela não pode cumprir o preceito apostólico de vir a ser tudo para todos (1 Coríntios 9:22).

Minha caminhada pessoal conduziu-me a uma posição onde consigo entender e aceitar como legítimas as devoções católicas a Maria, tendo em vista o reconhecimento especificamente cristológico dessas devoções e a consciência de que seu ministério distinto e ativo de oração não ocorre de forma autônoma, mas subordinado à centralidade do Filho. Reconheço que ainda preciso compreender melhor, talvez de forma mais vivencial, a doutrina da sanctorum communio. Mas me inquieto, ainda, ao perceber o quanto de incompreensão recíproca persiste, não em ambientes como o deste Colóquio ou nas mesas de diálogo, mas sobretudo nas “bases”, nas próprias comunidades católicas e evangélicas.

III – Provocações fraternas
Peço licença para concluir esta minha contribuição com algumas provocações fraternas que, segundo creio, serão positivas como estímulos à nossa reflexão.

 Partindo da descoberta, importante na minha própria trajetória, de que Maria se apresenta como figura exemplar, como modelo para os fiéis no seu caráter de discípula do Cristo, considero que para pouco serve a piedade mariana se ela não refletir o exemplo de Maria. Em outras palavras, ela só será efetivamente “piedade mariana” se fizer isso. Ora, Maria é a ouvinte atenta da Palavra ao receber a mensagem do anjo; é aquela que responde com fé, ou seja, com obediência, mesmo sem compreender plenamente as implicações de seu “sim”; é aquela que tira o foco de si mesma e de seu “mundo”, ao mover-se na direção de Isabel para visitá-la e servi-la. Maria que serve é também aquela que profetiza, que declara sem medo a inversão escatológica introduzida pelo Reino de Deus, que humilha os arrogantes, destrona os poderosos e exalta os pobres. Maria que profetiza é também a que acompanha com olhos atentos o desenrolar da história da salvação, guardando as coisas em seu coração e compreendendo, na fé, que mesmo a escura noite em que se tornou a tarde de sexta-feira aos pés da cruz é apenas o instante que antecede a manhã da Ressurreição. Maria do “sim”, Maria do serviço, Maria da profecia corajosa, Maria da atenção aos pobres (“Eles não têm mais vinho!”), Maria da sensibilidade feminina, Maria que exalta a intuição da mulher para além de qualquer outro parâmetro, Maria da espera aos pés da cruz, é também Maria da comunidade, que permanece em oração com a Igreja, Maria que reconhece e acata o múnus apostólico. Precisamos redefinir qualquer piedade mariana que não nos leve a viver como Maria.
Maria me provoca profundamente como evangélico, mesmo não sendo praticante de qualquer devoção mariana específica. Mas eu concluo destacando outro aspecto. Em nossa cultura ocidental estamos começando a tentar, hoje, a conciliação entre o paradigma lógico, no qual fomos formados, e aspectos positivos e importantes do antigo paradigma analógico. Recupera-se hoje, no mundo, a consciência de que não somos meros “indivíduos”; sem prejuízo para a individualidade, estamos ligados uns aos outros “em rede”. Depois de uma modernidade que tentou varrer todos os símbolos, desmitologizando-os, vivemos hoje um momento de necessária recuperação simbólica. Não podemos retornar a um paradigma mental anterior ao século XV, mas podemos combinar tradições, criticar os aspectos criticáveis da modernidade (nem todos o são) e reconhecer que, em alguns aspectos, ficamos “menos humanos” nos últimos séculos. Diante de tudo isso, pergunto: o que a doutrina da sanctorum communio tem a nos ensinar, especialmente a nós, evangélicos, que a desconhecemos? Será que a perspectiva, moderna, protestante e mal formulada, do “acesso direto” a Deus não provocou de fato um afastamento, separando-nos não de Deus, mas uns dos outros? Será que a doutrina da sanctorum communio não poderia significar, para nós evangélicos, uma abertura para a interdependência humana, para a importância das relações de solidariedade? Deus nos ama individualmente, mas nos tem a todos como família e nos quer reconhecendo-nos dessa forma. Afinal, como diz a Escritura, ele é o Pai “de quem toma o nome toda família no céu e na terra” (Efésios 3:15).
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